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ANEXO II - PONTOS PARA A PROVA ORAL 
 

GRUPO I 
DIREITO PENAL 

 
1. MODELOS DE DIREITO PENAL. ESCOLAS DE DIREITO PENAL. PRINCIƵPIOS 
CONSTITUCIONAIS PENAIS. CRIMES CONTRA A PESSOA. CRIMES RELACIONADOS AƱ  
REMOÇAǂ O DE OƵ RGAǂ OS, TECIDOS E PARTES DO CORPO HUMANO E AƱ  ESTERILIZAÇAǂ O 
CIRUƵ RGICA. CRIMES RELACIONADOS AO USO DE EMBRIOǂ ES HUMANOS. CRIMES 
HEDIONDOS. CRIMES RELACIONADOS AƱ  PROTEÇAǂ O DAS PESSOAS COM DEFICIEƹ NCIA E DAS 
PESSOAS IDOSAS. 
 
2. RELAÇOǂ ES ENTRE DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA E POLIƵTICA CRIMINAL. TEORIAS 
BIOLOƵ GICAS E ETIOLOƵ GICAS. CRIMINOLOGIA DA REAÇAǂ O SOCIAL. SISTEMAS DE POLIƵTICA 
CRIMINAL. BEM JURIƵDICO-PENAL. CRIMES CONTRA O PATRIMOƹ NIO. VIOLEƹ NCIA FAMILIAR 
E DOMEƵ STICA CONTRA A MULHER. CRIMES RESULTANTES DE PRECONCEITO DE RAÇA OU 
DE COR. CRIMES CONTRA A ECONOMIA POPULAR. 
 
3. FONTES DO DIREITO PENAL. LEI PENAL, SUA APLICAÇAǂ O E INTERPRETAÇAǂ O. DIREITO 
PENAL MILITAR. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇAǂ O PUƵ BLICA PRATICADOS POR 
FUNCIONAƵ RIO PUƵ BLICO E POR PARTICULAR. CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE. CRIMES 
MILITARES PROƵ PRIOS E IMPROƵ PRIOS. CRIMES MILITARES EM ESPEƵ CIE. CRIME 
ORGANIZADO. 
 
4. FATO TIƵPICO. CONCEITOS DE CRIME. CONDUTA. RESULTADO. NEXO DE CAUSALIDADE. 
IMPUTAÇAǂ O OBJETIVA. TIPICIDADE. CRIMES CONTRA A SAUƵ DE PUƵ BLICA. COLETA DE 
SANGUE E CRIMES CORRELATOS. CRIMES RELACIONADOS AƱ  PROTEÇAǂ O DO MEIO 
AMBIENTE, DA FAUNA E DA FLORA. RESPONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURIƵDICA. 
CRIMES RELACIONADOS AO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO. 
 
5. CONTRAVENÇOǂ ES PENAIS. INFRAÇOǂ ES PENAIS DE REPERCUSSAǂ O INTERESTADUAL OU 
INTERNACIONAL. SUJEITOS E OBJETOS DO CRIME. CLASSIFICAÇAǂ O DAS INFRAÇOǂ ES 
PENAIS. DOLO, CULPA E PRETERDOLO. CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE E A PAZ 
PUƵ BLICAS. CRIMES ELEITORAIS. CRIMES DE TRAƹ NSITO. CRIMES AFETOS E RELACIONADOS 
AƱ S ARMAS DE FOGO. 
 
6. FASES DO CRIME. CONSUMAÇAǂ O E TENTATIVA. EXAURIMENTO. DESISTEƹ NCIA 
VOLUNTAƵ RIA E ARREPENDIMENTO EFICAZ. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. CRIME 
IMPOSSIƵVEL. CONCURSO DE PESSOAS. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. CRIMES 
RELACIONADOS AƱ  REPRESSAǂ O DA PRODUÇAǂ O E DO TRAƵ FICO ILIƵCITO DE DROGAS. CRIMES 
DE TORTURA. 
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7. ANTIJURIDICIDADE. CAUSAS DE EXCLUSAǂ O. EXCESSO NAS CAUSAS JUSTIFICATIVAS. 
ERRO NO DIREITO PENAL. CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE IMATERIAL: DIREITO 
AUTORAL, PROPRIEDADE INDUSTRIAL E PROPRIEDADE INTELECTUAL. CRIMES CONTRA A 
ORGANIZAÇAǂ O DO TRABALHO. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTAƵ RIA, ECONOƹ MICA E 
CONTRA AS RELAÇOǂ ES DE CONSUMO. CRIMES FALIMENTARES. 
 
8. CULPABILIDADE. COAÇAǂ O IRRESISTIƵVEL E OBEDIEƹ NCIA HIERAƵ RQUICA. 
IMPUTABILIDADE. MENORIDADE. EMOÇAǂ O E PAIXAǂ O. EMBRIAGUEZ. INEXIGIBILIDADE DE 
CONDUTA DIVERSA. COCULPABILIDADE. CRIMES CONTRA A FAMIƵLIA. CRIMES 
RELACIONADOS AƱ  PROTEÇAǂ O DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES. CRIMES DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA 
A CRIANÇA E O ADOLESCENTE, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.344/2022. SISTEMA DE 
GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE VIƵTIMA OU TESTEMUNHA DE 
VIOLEƹ NCIA, PREVISTO NA LEI Nº 13.431/2017. 
 
9. PENAS. FUNÇAǂ O DA PENA. ESPEƵ CIES DE PENA. COMINAÇAǂ O E APLICAÇAǂ O. CONCURSO 
DE CRIMES. CRIMES CONTRA O SENTIMENTO RELIGIOSO E O RESPEITO AOS MORTOS. 
CRIMES RELACIONADOS A EVENTOS ESPORTIVOS. CONDUTAS RELACIONADAS AƱ  GESTAǂ O 
FISCAL, AO ENRIQUECIMENTO ILIƵCITO E AƱ  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CRIMES DE 
RESPONSABILIDADE. 
 
10. EXECUÇAǂ O DAS PENAS. EFEITOS DA CONDENAÇAǂ O. REABILITAÇAǂ O. MEDIDAS DE 
SEGURANÇA. PUNIBILIDADE E SUAS CAUSAS DE EXTINÇAǂ O. CRIMES CONTRA A FEƵ  
PUƵ BLICA. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇAǂ O DA JUSTIÇA E CONTRA AS FINANÇAS 
PUƵ BLICAS. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CRIMES DE LAVAGEM OU 
OCULTAÇAǂ O DE BENS, DIREITOS E VALORES. CRIMES CONTRA O PROCEDIMENTO 
LICITATOƵ RIO. 
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GRUPO I 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
1. PRINCIƵPIOS REFERENTES AO PROCESSO PENAL. DIREITOS E GARANTIAS 
CONSTITUCIONAIS DO ACUSADO. NORMAS INTERNACIONAIS DE PROTEÇAǂ O AO ACUSADO. 
PACTO DE SAǂ O JOSEƵ  DA COSTA RICA E PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E 
POLIƵTICOS DE NOVA IORQUE. PRINCIƵPIO DO “FAVOR REI” E SUAS DERIVAÇOǂ ES. VIOLEƹ NCIA 
DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
 
2. INTERPRETAÇAǂ O, APLICAÇAǂ O E INTEGRAÇAǂ O DA LEI PROCESSUAL PENAL. LEI 
PROCESSUAL PENAL NO TEMPO E NO ESPAÇO. IMUNIDADES PROCESSUAIS. GARANTISMO 
PENAL. VERDADE PROCESSUAL. JURISDIÇAǂ O E COMPETEƹ NCIA. PECULIARIDADES DO 
PROCESSO PENAL EM FACE DO PROCESSO CIVIL. RELAÇAǂ O JURIƵDICA PROCESSUAL PENAL. 
LIDE DO PROCESSO PENAL. VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
 
3. SISTEMAS DE PROCESSO PENAL. EVOLUÇAǂ O HISTOƵ RICA DA PERSECUÇAǂ O PENAL DO 
BRASIL. AS MODIFICAÇOǂ ES NA LEGISLAÇAǂ O PROCESSUAL PENAL BRASILEIRA APOƵ S O 
COƵ DIGO DE 1941. REFORMAS PONTUAIS DO COƵ DIGO DE PROCESSO PENAL. TENDEƹ NCIAS 
ATUAIS DO PROCESSO PENAL BRASILEIRO. VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. 
 
4. MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO: TITULARIDADE DA AÇAǂ O PENAL E PRINCIƵPIO ACUSATOƵ RIO. 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO COMO PARTE E COMO FISCAL DA ORDEM JURIƵDICA. OBJETIVIDADE 
DA ATUAÇAǂ O DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. EFEITOS DOS PRINCIƵPIOS INSTITUCIONAIS DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NO PROCESSO PENAL. PRERROGATIVAS FUNCIONAIS DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. JUIZ. DEVERES JUDICIAIS EM RELAÇAǂ O AƱ S PARTES. DEFESA 
PUƵ BLICA E PARTICULAR. DEFESA TEƵ CNICA E AUTODEFESA. O ACUSADO. VIƵTIMA. 
ASSISTENTE DE ACUSAÇAǂ O. ATUAÇAǂ O DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NO ARQUIVAMENTO DE 
PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS. RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 243/2021 (POLIƵTICA 
INSTITUCIONAL DE PROTEÇAǂ O INTEGRAL E DE PROMOÇAǂ O DE DIREITOS E APOIO AƱ S 
VIƵTIMAS). VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
 
5. INVESTIGAÇAǂ O CRIMINAL. INQUEƵ RITO POLICIAL E OUTRAS ESPEƵ CIES DE 
INVESTIGAÇAǂ O PRELIMINAR. ATOS DE INVESTIGAÇAǂ O PELO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. 
CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL. IDENTIFICAÇAǂ O CRIMINAL. DIREITOS DO 
PRESO E DO INDICIADO. AÇAǂ O PENAL DE INICIATIVA PUƵ BLICA E DE INICIATIVA PRIVADA. 
DENUƵ NCIA E QUEIXA. ADITAMENTOS. AÇAǂ O CIVIL “EX DELICTO”. LIMITES E PODERES DAS 
COMISSOǂ ES PARLAMENTARES DE INQUEƵ RITO. ACORDO DE NAǂ O PERSECUÇAǂ O PENAL. 
VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
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6. LIBERDADE E PRISAǂ O PROVISOƵ RIAS. VEDAÇOǂ ES E RESTRIÇOǂ ES CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS. PRISAǂ O CIVIL, PRISAǂ O ADMINISTRATIVA, PRISAǂ O-CAUTELA E PRISAǂ O-PENA. 
PRISAǂ O ESPECIAL. BUSCA E APREENSAǂ O PESSOAL E DOMICILIAR. QUESTOǂ ES E PROCESSOS 
INCIDENTES. RESTITUIÇAǂ O DE COISAS APREENDIDAS. MEDIDAS ASSECURATOƵ RIAS. 
RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 288/2024 (ATUAÇAǂ O DOS MEMBROS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO EM 
FEITOS ENVOLVENDO A APREENSAǂ O, CUSTOƵ DIA E LIQUIDAÇAǂ O DE ATIVOS VIRTUAIS). 
RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 221/2020 (ATUAÇAǂ O DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NA AUDIEƹ NCIA DE 
CUSTOƵ DIA). VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
 
7. PROVAS. SISTEMAS DE AVALIAÇAǂ O. Oƹ NUS. LIMITES EƵ TICOS E JURIƵDICOS DA PROVA. 
TEORIA DOS FRUTOS DA AƵ RVORE ENVENENADA. MEIOS DE PROVA. MEIOS PROCESSUAIS E 
OPERACIONAIS DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO, AOS CRIMES DE COLARINHO 
BRANCO E DE LAVAGEM DE DINHEIRO. SIGILOS BANCAƵ RIO, FISCAL E TELEFOƹ NICO. 
INTERCEPTAÇOǂ ES TELEFOƹ NICAS. PROTEÇAǂ O A VIƵTIMAS E TESTEMUNHAS AMEAÇADAS. 
REƵ U COLABORADOR. VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
 
8. PROCEDIMENTOS PREVISTOS NO COƵ DIGO DE PROCESSO PENAL E EM LEIS 
EXTRAVAGANTES. NEGOCIAÇAǂ O E MEDIAÇAǂ O DE CONFLITOS. ENTORPECENTES. CRIMES 
CONTRA A ECONOMIA POPULAR. CITAÇAǂ O, NOTIFICAÇOǂ ES E INTIMAÇOǂ ES. PRAZOS E ATOS 
PROCESSUAIS. TRIBUNAL DO JUƵ RI. JUSTIÇA MILITAR: ESTRUTURA, COMPETEƹ NCIA E 
PROCEDIMENTO. SUSPENSAǂ O CONDICIONAL DO PROCESSO. VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
 
9. SENTENÇA CRIMINAL E COISA JULGADA. PRINCIƵPIO DA CORRELAÇAǂ O. NULIDADES. 
RECURSOS CRIMINAIS. HABEAS CORPUS. REVISAǂ O CRIMINAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
 
10. SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE VIƵTIMA OU 
TESTEMUNHA DE VIOLEƹ NCIA (LEI Nº 13.431/2017). VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR 
CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE (LEI Nº 14.344/2022). RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 
287/2024 (ATUAÇAǂ O INTEGRADA DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO PARA A EFETIVA DEFESA E 
PROTEÇAǂ O DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES VIƵTIMAS OU TESTEMUNHAS DE VIOLEƹ NCIA). 
EXECUÇAǂ O DAS PENAS E DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA. RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 277/2023 
(ATRIBUIÇOǂ ES DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NA TUTELA COLETIVA DAS POLIƵTICAS PUƵ BLICAS 
DE EXECUÇAǂ O PENAL E NA ATIVIDADE DE FISCALIZAÇAǂ O DOS ESTABELECIMENTOS 
PENAIS). VIOLEƹ NCIA DOMEƵ STICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
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GRUPO II 
DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 

 
1. TEORIAS SOBRE O DIREITO: JUSNATURALISMO, POSITIVISMO JURIƵDICO, TEORIA 
TRIDIMENSIONAL DO DIREITO. DIREITO DE FAMIƵLIA. O MODELO CONSTITUCIONAL DA 
FAMIƵLIA BRASILEIRA. DIREITO DE FAMIƵLIA: DO CASAMENTO, DOS EFEITOS JURIƵDICOS DO 
CASAMENTO, DO REGIME DOS BENS ENTRE OS COƹ NJUGES, DA DISSOLUÇAǂ O DA SOCIEDADE 
CONJUGAL, DA PROTEÇAǂ O DA PESSOA DOS FILHOS, DAS RELAÇOǂ ES DE PARENTESCO, DOS 
ALIMENTOS, DA TUTELA, DA CURATELA, DA TOMADA DE DECISAǂ O APOIADA, DA UNIAǂ O 
ESTAƵVEL E UNIAǂ O HOMOAFETIVA. ASPECTOS CIVIS DA LEI MARIA DA PENHA. BEM DE 
FAMIƵLIA (LEI Nº 8.009/1990). AÇAǂ O DE ALIMENTOS (LEI Nº 5.478/1968). INVESTIGAÇAǂ O 
DE PATERNIDADE (LEI Nº 8.560/1992). ALIMENTOS GRAVIƵDICOS (LEI Nº 37 11.804/2008). 
ALIENAÇAǂ O PARENTAL (LEI Nº 12.318/2010). COƵ DIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 
Nº 8.078/1990). 
 
2. LEI DE INTRODUÇAǂ O AƱ S NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO – LINDB (DECRETO-LEI Nº 
4.657/1942). HERMENEƹ UTICA JURIƵDICA. INTERPRETAÇAǂ O E APLICAÇAǂ O DO DIREITO. 
INTEGRAÇAǂ O DO ORDENAMENTO JURIƵDICO. COƵ DIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI Nº 
8.078/1990). 
 
3. DIRETRIZES TEOƵ RICAS DO COƵ DIGO CIVIL. PRINCIƵPIOS DE DIREITO CIVIL. DIREITO CIVIL 
NA CONSTITUIÇAǂ O. DIAƵ LOGO DAS FONTES. CLAƵ USULAS GERAIS E CONCEITOS JURIƵDICOS 
INDETERMINADOS. DIREITOS DA PERSONALIDADE. RECUPERAÇAǂ O JUDICIAL E FALEƹ NCIA 
(LEI Nº 11.101/2005). 
 
4. PARTE GERAL DO COƵ DIGO CIVIL: PESSOAS, DOMICIƵLIO, BENS, FATOS JURIƵDICOS, 
NEGOƵ CIO JURIƵDICO, ATOS JURIƵDICOS LIƵCITOS, ATOS ILIƵCITOS, PRESCRIÇAǂ O, DECADEƹ NCIA 
E PROVA. REMOÇAǂ O DE OƵ RGAǂ OS, TECIDOS E OUTRAS PARTES DO CORPO (LEI Nº 
9.434/1997). DIREITO DE EMPRESA. COƵ DIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI Nº 
8.078/1990). 
 
5. DIREITO DAS OBRIGAÇOǂ ES: MODALIDADES, TRANSMISSAǂ O, ADIMPLEMENTO E 
EXTINÇAǂ O, INADIMPLEMENTO. CORREÇAǂ O MONETAƵ RIA E JUROS. “LEI DA USURA” 
(DECRETO Nº 22.626/1933). MARCO CIVIL DA INTERNET (LEI Nº 12.965/2014). DIREITO 
DE FAMIƵLIA. O MODELO CONSTITUCIONAL DA FAMIƵLIA BRASILEIRA. DIREITO DE FAMIƵLIA: 
DO CASAMENTO, DOS EFEITOS JURIƵDICOS DO CASAMENTO, DO REGIME DOS BENS ENTRE 
OS COƹ NJUGES, DA DISSOLUÇAǂ O DA SOCIEDADE CONJUGAL, DA PROTEÇAǂ O DA PESSOA DOS 
FILHOS, DAS RELAÇOǂ ES DE PARENTESCO, DOS ALIMENTOS, DA TUTELA, DA CURATELA, DA 
TOMADA DE DECISAǂ O APOIADA, DA UNIAǂ O ESTAƵVEL E UNIAǂ O HOMOAFETIVA. ASPECTOS 
CIVIS DA LEI MARIA DA PENHA. BEM DE FAMIƵLIA (LEI Nº 8.009/1990). AÇAǂ O DE 
ALIMENTOS (LEI Nº 5.478/1968). INVESTIGAÇAǂ O DE PATERNIDADE (LEI Nº 8.560/1992). 
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ALIMENTOS GRAVIƵDICOS (LEI Nº 37 11.804/2008). ALIENAÇAǂ O PARENTAL (LEI Nº 
12.318/2010).  
 
6. CONTRATOS. TEORIA GERAL DOS CONTRATOS. COMPRA E VENDA. DOAÇAǂ O. COMODATO. 
MUƵ TUO. PRESTAÇAǂ O DE SERVIÇOS. EMPREITADA. DEPOƵ SITO. MANDATO. FIANÇA. 
TRANSPORTE. SEGURO. TRANSAÇAǂ O. COMPROMISSO. JOGO E APOSTA. CORRETAGEM. ATOS 
UNILATERAIS. GESTAǂ O DE NEGOƵ CIOS. PROMESSA DE RECOMPENSA. PAGAMENTO 
INDEVIDO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. ESTATUTO DA PESSOA IDOSA (LEI Nº 
10.741/2003). ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIEƹ NCIA (LEI Nº 13.146/2015). POLIƵTICA 
NACIONAL DE PROTEÇAǂ O DOS DIREITOS DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (LEI Nº 12.764/2012).  
 
7. RESPONSABILIDADE CIVIL: CONTRATUAL E EXTRACONTRATUAL. CULPA, NEXO CAUSAL, 
DANO. DANO MATERIAL, MORAL E ESTEƵ TICO. DANO MORAL INDIVIDUAL E COLETIVO. 
DANO SOCIAL. RESPONSABILIDADE POR DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE, AO 
CONSUMIDOR E A BENS E DIREITOS DE VALOR ARTIƵSTICO, ESTEƵ TICO, HISTOƵ RICO E 
PAISAGIƵSTICO E OUTROS INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS. RESPONSABILIDADE CIVIL 
NAS REDES SOCIAIS. INSOLVEƹ NCIA CIVIL. PREFEREƹ NCIAS E PRIVILEƵ GIOS CREDITOƵ RIOS. 
SOCIEDADES ANOƹ NIMAS (LEI Nº 6.404/1976). 
 
8. DIREITO DAS COISAS: POSSE, DIREITOS REAIS, PROPRIEDADE, SUPERFIƵCIE, SERVIDOǂ ES, 
USUFRUTO, USO, HABITAÇAǂ O, DIREITO DO PROMITENTE COMPRADOR, PENHOR, 
HIPOTECA, ANTICRESE, LAJE. LEI GERAL DE PROTEÇAǂ O DE DADOS PESSOAIS – LGPD (LEI 
Nº 13.709/2018). COƵ DIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI Nº 8.078/1990). 
 
9. DIREITO DE FAMIƵLIA. O MODELO CONSTITUCIONAL DA FAMIƵLIA BRASILEIRA. DIREITO 
DE FAMIƵLIA: DO CASAMENTO, DOS EFEITOS JURIƵDICOS DO CASAMENTO, DO REGIME DOS 
BENS ENTRE OS COƹ NJUGES, DA DISSOLUÇAǂ O DA SOCIEDADE CONJUGAL, DA PROTEÇAǂ O DA 
PESSOA DOS FILHOS, DAS RELAÇOǂ ES DE PARENTESCO, DOS ALIMENTOS, DA TUTELA, DA 
CURATELA, DA TOMADA DE DECISAǂ O APOIADA, DA UNIAǂ O ESTAƵVEL E UNIAǂ O 
HOMOAFETIVA. ASPECTOS CIVIS DA LEI MARIA DA PENHA. BEM DE FAMIƵLIA (LEI Nº 
8.009/1990). AÇAǂ O DE ALIMENTOS (LEI Nº 5.478/1968). INVESTIGAÇAǂ O DE 
PATERNIDADE (LEI Nº 8.560/1992). ALIMENTOS GRAVIƵDICOS (LEI Nº 37 11.804/2008). 
ALIENAÇAǂ O PARENTAL (LEI Nº 12.318/2010). COƵ DIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 
Nº 8.078/1990). 
 
10. DIREITO DAS SUCESSOǂ ES: SUCESSAǂ O EM GERAL, SUCESSAǂ O LEGIƵTIMA, SUCESSAǂ O 
TESTAMENTAƵ RIA, INVENTAƵ RIO E PARTILHA. LEI Nº 6.858/1980. CONTRATOS. TEORIA 
GERAL DOS CONTRATOS. 
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GRUPO II 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E COLETIVO 

 
1. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. FONTES, INTERPRETAÇAǂ O E APLICAÇAǂ O NO TEMPO E NO 
ESPAÇO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ESCOLAS DO PROCESSO CIVIL. 
NEOPROCESSUALISMO. FORMALISMO-VALORATIVO. PROCESSUALIDADE. O PROCESSO 
CIVIL NA DIMENSAǂ O DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. PRINCIƵPIOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS DO PROCESSO CIVIL. GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO 
PROCESSO. MEIOS ADEQUADOS E ALTERNATIVOS DE RESOLUÇAǂ O DE CONFLITOS. 
AUTOTUTELA E NOVAS TECNOLOGIAS. JUSTIÇA MULTIPORTAS. AUTOCOMPOSIÇAǂ O. 
CONCILIAÇAǂ O. MEDIAÇAǂ O. ARBITRAGEM. JURISDIÇAǂ O. TEORIAS CLAƵ SSICAS DA 
JURISDIÇAǂ O. A TEORIA DOS SISTEMAS. TEORIA DA JURISDIÇAǂ O CONTEMPORAƹ NEA. DA 
JURISDIÇAǂ O E DA AÇAǂ O. DOS LIMITES DA JURISDIÇAǂ O NACIONAL E DA COOPERAÇAǂ O 
INTERNACIONAL. FUNÇOǂ ES NAǂ O JURISDICIONAIS DO PODER JUDICIAƵ RIO. JUIZ: PODERES, 
DEVERES E RESPONSABILIDADES. OƵ RGAǂ OS AUXILIARES DA JUSTIÇA. O ADVOGADO. 
ADVOCACIA DA UNIAǂ O E DAS UNIDADES DA FEDERAÇAǂ O. ASSISTEƹ NCIA JURIƵDICA. 
DEFENSORIA PUƵ BLICA. MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. ATRIBUIÇOǂ ES DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NO 
PROCESSO CIVIL. MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DEMANDISTA E MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO 
RESOLUTIVO. ALGUMAS DIRETRIZES DO CONSTITUCIONALISMO CONTEMPORAƹ NEO NO 
NOVO PERFIL CONSTITUCIONAL DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. A AFERIÇAǂ O DO INTERESSE 
PUƵ BLICO. SURGIMENTO E EVOLUÇAǂ O DA TUTELA COLETIVA. ONDAS RENOVATOƵ RIAS DO 
ACESSO AƱ  JUSTIÇA. EQUILIƵBRIO ENTRE ACESSO AƱ  JUSTIÇA E DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
TEORIA DA DECISAǂ O. DIREITO PROCESSUAL COLETIVO, CONCEITO, PRINCIƵPIOS E 
INSTITUTOS FUNDAMENTAIS. OS MODELOS NORTE-AMERICANO, ALEMAǂ O E EUROPEU DE 
TUTELA COLETIVA NO PROCESSO CIVIL. MICROSSISTEMA DE TUTELA JURISDICIONAL 
COLETIVA. CASOS REPETITIVOS: IRDR E REER. REPERCUSSAǂ O GERAL E ARGUIÇAǂ O DE 
RELEVAƹ NCIA. PROCESSO ESTRUTURAL.  
 
2. COMPETEƹ NCIA. DA COMPETEƹ NCIA INTERNA. JURISDIÇAǂ O E COMPETEƹ NCIA. CONCEITO. 
CARACTERIƵSTICAS. ESPEƵ CIES. ESCOPOS. CRITEƵ RIOS. LIMITES. PRINCIƵPIOS. COOPERAÇAǂ O 
INTERNACIONAL. INCOMPETEƹ NCIA ABSOLUTA E RELATIVA. MEIOS DE SUSCITAÇAǂ O. 
MODIFICAÇAǂ O DE COMPETEƹ NCIA. PREVENÇAǂ O. PRORROGAÇAǂ O. PERPETUAÇAǂ O. 
COOPERAÇAǂ O NACIONAL. ATOS DE CONCERTAÇAǂ O. AÇAǂ O: CONCEITO, TEORIAS, ESPEƵ CIES, 
CONDIÇOǂ ES DA AÇAǂ O, ELEMENTOS DA AÇAǂ O. CONEXAǂ O E CONTINEƹ NCIA. CONCURSO E 
CUMULAÇAǂ O DE AÇOǂ ES. CONCURSO DE AÇOǂ ES. A AÇAǂ O COMO INSTRUMENTO DE ACESSO 
AƱ  JUSTIÇA. DIREITO DE AÇAǂ O NA PERSPECTIVA CONSTITUCIONAL. ESPEƵ CIES DE AÇOǂ ES 
COLETIVAS. PROCESSO COLETIVO: REPRESENTAÇAǂ O ADEQUADA, LEGITIMIDADE 
COLETIVA ATIVA E PASSIVA, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR NAS AÇOǂ ES COLETIVAS E PROVAS. 
MICROSSISTEMA DE TUTELA JURISDICIONAL COLETIVA. CASOS REPETITIVOS: IRDR E 
REER. REPERCUSSAǂ O GERAL E ARGUIÇAǂ O DE RELEVAƹ NCIA. PROCESSO ESTRUTURAL. 
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3. PROCESSO: CONCEITO, TEORIAS E NATUREZA JURIƵDICA. RELAÇAǂ O JURIƵDICA 
PROCESSUAL. PROCESSUALIDADE. PROCESSO NA PERSPECTIVA CONSTITUCIONAL. 
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS E CONDIÇOǂ ES DA AÇAǂ O. SUJEITOS DO PROCESSO. 
PRINCIƵPIOS INFORMATIVOS DO PROCESSO E PROCEDIMENTO. PRINCIƵPIOS PROCESSUAIS 
CONSTITUCIONAIS. CONSTITUCIONALIZAÇAǂ O DO PROCESSO. A INSTRUMENTALIDADE E 
EFETIVIDADE DO PROCESSO E SUA IMPORTAƹ NCIA PARA O ACESSO AƱ  JUSTIÇA. PARTES, 
PROCURADORES E CAPACIDADE PROCESSUAL. DEVERES PROCESSUAIS E 
RESPONSABILIDADE. ELEMENTOS DA DEMANDA NO PROCESSO INDIVIDUAL E COLETIVO. 
LITIGAƹ NCIA DE MAƵ -FEƵ  E ATOS ATENTATOƵ RIOS AƱ  DIGNIDADE DA JUSTIÇA. BOA-FEƵ  
OBJETIVA E COOPERAÇAǂ O. DESPESAS PROCESSUAIS, HONORAƵ RIOS DE SUCUMBEƹ NCIA, 
MULTAS E GRATUIDADE DA JUSTIÇA. SUCESSAǂ O E SUBSTITUIÇAǂ O. CURADOR ESPECIAL. 
LITISCONSOƵ RCIO: MODALIDADES, PODERES E LIMITAÇAǂ O. INTERVENÇAǂ O DE TERCEIROS: 
ESPEƵ CIES, CARACTERIƵSTICAS NO PROCESSO INDIVIDUAL E COLETIVO. ASSISTEƹ NCIA 
SIMPLES E LITISCONSORCIAL. DENUNCIAÇAǂ O DA LIDE. CHAMAMENTO AO PROCESSO. 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇAǂ O DA PERSONALIDADE JURIƵDICA. AMICUS CURIAE. 
PROCESSO COLETIVO: COMPETEƹ NCIA, LITISPENDEƹ NCIA, CONEXAǂ O, CONTINEƹ NCIA, 
INTERVENÇAǂ O DE TERCEIROS, PRESCRIÇAǂ O E DECADEƹ NCIA. COOPERAÇAǂ O JUDICIAƵ RIA 
INTERNA. COOPERAÇAǂ O INTERMINISTERIAL, EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL. PROCESSO 
ESTRUTURAL. MICROSSISTEMA DE TUTELA JURISDICIONAL COLETIVA. CASOS 
REPETITIVOS: IRDR E REER. REPERCUSSAǂ O GERAL E ARGUIÇAǂ O DE RELEVAƹ NCIA. 
 
4. DOS ATOS PROCESSUAIS: CONCEITO, CLASSIFICAÇAǂ O, FORMA. NEGOƵ CIO JURIƵDICO 
PROCESSUAL E CONVENÇAǂ O PROCESSUAL. CALENDAƵ RIO PROCESSUAL. PRAƵTICA DE ATOS 
PROCESSUAIS NO PROCESSO ELETROƹ NICO. INTELIGEƹ NCIA ARTIFICIAL E PROCESSO. ATOS 
DAS PARTES. PRECLUSAǂ O TEMPORAL, LOƵ GICA E CONSUMATIVA. ATOS DO JUIZ. PRECLUSAǂ O 
“PRO JUDICATO”. TEMPO, LUGAR E COMUNICAÇAǂ O DOS ATOS PROCESSUAIS. PRAZOS. 
CITAÇOǂ ES E INTIMAÇOǂ ES. TEORIA DA APAREƹ NCIA. CITAÇAǂ O REAL E FICTA. CONTUMAƵ CIA. 
INVALIDADES PROCESSUAIS. MERA IRREGULARIDADE. ANULABILIDADE. NULIDADE. 
VIƵCIOS PROCESSUAIS SANAƵVEIS E INSANAƵVEIS. FORMALISMO VALORATIVO E EXCESSIVO. 
PODER DE AGENDA DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. PAS DE NULLITEƵ  SANS GRIEF. DISTRIBUIÇAǂ O 
E REGISTRO. VALOR DA CAUSA. TUTELAS PROVISOƵ RIAS NO PROCESSO INDIVIDUAL E 
COLETIVO. ASPECTOS GERAIS. PODER GERAL DE TUTELA. TUTELAS DE URGEƹ NCIA NO 
PROCESSO INDIVIDUAL E COLETIVO. TUTELA CAUTELAR E TUTELA ANTECIPADA: 
CABIMENTO, FUNGIBILIDADE, MOMENTO, REQUISITOS, PROCEDIMENTALIZAÇAǂ O. 
ESTABILIZAÇAǂ O DA TUTELA ANTECIPADA REQUERIDA EM CARAƵTER ANTECEDENTE. 
MODALIDADES DE TUTELA URGENTE ANTECIPADA NA FORMA ESPECIƵFICA: TUTELA 
INIBITOƵ RIA E TUTELA DE REMOÇAǂ O DO ILIƵCITO. TUTELA DE EVIDEƹ NCIA: CABIMENTO, 
REQUISITOS, PROCEDIMENTALIZAÇAǂ O. DISTRIBUIÇAǂ O DO TEMPO DO PROCESSO. TUTELA 
DE URGEƹ NCIA, TUTELA DE SEGURANÇA, TUTELA DE EVIDEƹ NCIA E TUTELA INIBITOƵ RIA E 
TUTELA DE REMOÇAǂ O DO ILIƵCITO NO PROCESSO COLETIVO. LIMITES AƱ  CONCESSAǂ O DE 
TUTELA DE URGEƹ NCIA. PROCESSO ESTRUTURAL. 
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5. PROCESSO DE CONHECIMENTO INDIVIDUAL E COLETIVO. FORMAÇAǂ O, SUSPENSAǂ O E 
EXTINÇAǂ O DO PROCESSO INDIVIDUAL E COLETIVO. LEGITIMAÇAǂ O, INTERESSE DE AGIR E 
CAPACIDADE PROCESSUAL INDIVIDUAL E COLETIVA. DO PROCEDIMENTO COMUM 
INDIVIDUAL E COLETIVO. RELAÇAǂ O ENTRE O CPC E O MICROSSISTEMA DE PROCESSO 
COLETIVO. DA PETIÇAǂ O INICIAL. DA IMPROCEDEƹ NCIA LIMINAR DO PEDIDO. DA AUDIEƹ NCIA 
DE CONCILIAÇAǂ O OU DE MEDIAÇAǂ O. RESPOSTA: CONCEITO, ESPEƵ CIES. DA CONTESTAÇAǂ O. 
DA RECONVENÇAǂ O. DA REVELIA. DAS PROVIDEƹ NCIAS PRELIMINARES E DO SANEAMENTO. 
CERTIFICAÇAǂ O DA AÇAǂ O COLETIVA. RECOMENDAÇAǂ O CNJ N. 76/2020. DO JULGAMENTO 
CONFORME O ESTADO DO PROCESSO. JUSTIÇA MULTIPORTAS. EXTINÇAǂ O DO PROCESSO. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DO MEƵ RITO. JULGAMENTO ANTECIPADO PARCIAL DO MEƵ RITO. 
SANEAMENTO E ORGANIZAÇAǂ O DO PROCESSO. DA AUDIEƹ NCIA DE INSTRUÇAǂ O E 
JULGAMENTO. DAS PROVAS: CONCEITO E DISPOSIÇOǂ ES GERAIS. RELEVAƹ NCIA E 
ADMISSIBILIDADE. PROVA DIRETA E INDIRETA. PRESUNÇOǂ ES E MAƵ XIMAS DE 
EXPERIEƹ NCIA. Oƹ NUS E DEVER PROBATOƵ RIO. DISTRIBUIÇAǂ O ESTAƵTICA E DISTRIBUIÇAǂ O 
DINAƹ MICA. INVERSAǂ O. PODERES PROBATOƵ RIOS DO JUIZ. PROVA ILIƵCITA. REGRAS DE 
EXCLUSAǂ O E REGRAS DE PRIVILEƵ GIO. PROVAS TIƵPICAS E ATIƵPICAS. PROVA ESTATIƵSTICA  
POR AMOSTRAGEM NAS DEMANDAS COLETIVAS. PROVA E TUTELA INIBITOƵ RIA. LIMITES 
DA COGNIÇAǂ O EM MATEƵ RIA PROBATOƵ RIA A PARTIR DA DEMANDA. PROVAS EM ESPEƵ CIE. 
VALORAÇAǂ O DA PROVA. SISTEMA DO CONVENCIMENTO MOTIVADO. CONVENCIMENTO 
LIVRE OU CONVENCIMENTO ANALITICAMENTE MOTIVADO. RELEVAƹ NCIA DA PROVA. 
STANDARDS PROBATOƵ RIO. PROVA SEM CONVICÇAǂ O. DESTINATAƵ RIO DA PROVA E 
CONTROLE INTERSUBJETIVO DO JUIƵZO DE FATO. SENTENÇA. CONTEUƵ DO. EFICAƵ CIAS 
SENTENCIAIS E TUTELAS PROCESSUAIS. DEFEITOS DAS SENTENÇAS. REEXAME 
NECESSAƵ RIO INDIVIDUAL E COLETIVO. COISA JULGADA. LIMITES SUBJETIVOS E 
OBJETIVOS. RELATIVIZAÇAǂ O DA COISA JULGADA. COISA JULGADA SOBRE QUESTAǂ O 
PRELIMINAR. JULGAMENTO LIMINAR DE IMPROCEDEƹ NCIA. JULGAMENTO PARCIAL DE 
MEƵ RITO. RECURSOS NOS PROCESSOS COLETIVOS. RESPONSABILIDADE PELAS DESPESAS 
PROCESSUAIS PROVISOƵ RIAS E DEFINITIVAS NAS DEMANDAS INDIVIDUAIS E COLETIVAS. 
COISA JULGADA COLETIVA. PROCESSO ESTRUTURAL. 
 
6. DA LIQUIDAÇAǂ O DE SENTENÇA INDIVIDUAL E COLETIVA. DO CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA INDIVIDUAL E COLETIVA: DISPOSIÇOǂ ES GERAIS. DO CUMPRIMENTO 
PROVISOƵ RIO E DEFINITIVO DA SENTENÇA QUE RECONHECE A EXIGIBILIDADE DE 
OBRIGAÇAǂ O DE PAGAR QUANTIA CERTA. DO CUMPRIMENTO PROVISOƵ RIO E DEFINITIVO 
DE SENTENÇA QUE RECONHEÇA A EXIGIBILIDADE DE OBRIGAÇAǂ O DE PRESTAR 
ALIMENTOS. DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUE RECONHEÇA A EXIGIBILIDADE DE 
OBRIGAÇAǂ O DE PAGAR QUANTIA CERTA PELA FAZENDA PUƵ BLICA. DO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA QUE RECONHEÇA A EXIGIBILIDADE DE OBRIGAÇAǂ O DE FAZER, DE NAǂ O FAZER 
OU DE ENTREGAR COISA. PROCESSO ESTRUTURAL. PROBLEMA ESTRUTURAL. PLANO 
ESTRUTURAL. ENCERRAMENTO DO PROCESSO ESTRUTURAL. DEFESA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA PROVISOƵ RIO E DEFINITIVO. EXECUÇAǂ O COLETIVA DE TIƵTULOS 
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EXTRAJUDICIAIS. LIQUIDAÇAǂ O E EXECUÇAǂ O DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGEƹ NEOS. 
MICROSSISTEMA DE TUTELA JURISDICIONAL COLETIVA. CASOS REPETITIVOS: IRDR E 
REER. REPERCUSSAǂ O GERAL E ARGUIÇAǂ O DE RELEVAƹ NCIA. 
 
7. DO PROCESSO DE EXECUÇAǂ O: DISPOSIÇOǂ ES GERAIS, PARTES, COMPETEƹ NCIA, 
REQUISITOS. EXECUÇAǂ O ATIƵPICA, TIPICIDADE FLEXIƵVEL, ADEQUAÇAǂ O E GENERALIZAÇAǂ O 
DAS ASTREINTES.  TIƵTULOS EXECUTIVOS. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL. DA 
EXECUÇAǂ O EM GERAL. DAS DIVERSAS ESPEƵ CIES DE EXECUÇAǂ O. DA EXECUÇAǂ O PARA A 
ENTREGA DE COISA. DA EXECUÇAǂ O DAS OBRIGAÇOǂ ES DE FAZER OU DE NAǂ O FAZER. DA 
EXECUÇAǂ O POR QUANTIA CERTA. DA EXECUÇAǂ O CONTRA A FAZENDA PUƵ BLICA. DA 
EXECUÇAǂ O DE ALIMENTOS. DOS EMBARGOS AƱ  EXECUÇAǂ O. DA SUSPENSAǂ O E DA EXTINÇAǂ O 
DO PROCESSO DE EXECUÇAǂ O. FUNDOS DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS. MINISTEƵ RIO 
PUƵ BLICO NO DIREITO PROCESSUAL COLETIVO. RESOLUÇAǂ O CONJUNTA CNJ CNMP Nº 
10/2024 (PROCEDIMENTOS E AS MEDIDAS PARA A DESTINAÇAǂ O DE BENS E RECURSOS 
DECORRENTES DE DECISOǂ ES JUDICIAIS E INSTRUMENTOS NEGOCIAIS DE 
AUTOCOMPOSIÇAǂ O EM TUTELA COLETIVA).  PROCESSO ESTRUTURAL. PROBLEMA 
ESTRUTURAL. PLANO ESTRUTURAL. ENCERRAMENTO DO PROCESSO ESTRUTURAL. 
DEFESA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROVISOƵ RIO E DEFINITIVO. EXECUÇAǂ O COLETIVA 
DE TIƵTULOS EXTRAJUDICIAIS. LIQUIDAÇAǂ O E EXECUÇAǂ O DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGEƹ NEOS. 
 
8. DOS PROCESSOS NOS TRIBUNAIS E DOS MEIOS DE IMPUGNAÇAǂ O DAS DECISOǂ ES 
JUDICIAIS. DA ORDEM DOS PROCESSOS E DOS PROCESSOS DE COMPETEƹ NCIA ORIGINAƵ RIA 
DOS TRIBUNAIS. DA ORDEM DOS PROCESSOS NO TRIBUNAL. TEƵ CNICA DE JULGAMENTO 
NAǂ O UNAƹ NIME. DO INCIDENTE DE ASSUNÇAǂ O DE COMPETEƹ NCIA. DO INCIDENTE DE 
ARGUIÇAǂ O DE INCONSTITUCIONALIDADE. DO CONFLITO DE COMPETEƹ NCIA. DA 
HOMOLOGAÇAǂ O DE DECISAǂ O ESTRANGEIRA E DA CONCESSAǂ O DO EXEQUATUR AƱ  CARTA 
ROGATOƵ RIA. DA AÇAǂ O RESCISOƵ RIA. DO INCIDENTE DE RESOLUÇAǂ O DE DEMANDAS 
REPETITIVAS DE TRIBUNAIS SUPERIORES. DA RECLAMAÇAǂ O. DOS RECURSOS: CONCEITO, 
NATUREZA JURIƵDICA, CLASSIFICAÇAǂ O, NORMAS FUNDAMENTAIS, EFEITOS. JUIƵZO DE 
ADMISSIBILIDADE E JUIƵZO DE MEƵ RITO. SUCEDAƹ NEOS RECURSAIS. AÇOǂ ES AUTOƹ NOMAS DE 
IMPUGNAÇAǂ O. PRECEDENTES (“RATIO DECIDENDI”, “OBITER DICTUM”, FORMAÇAǂ O, 
VINCULAÇAǂ O, DISTINÇAǂ O E SUPERAÇAǂ O). SUƵ MULAS. SUƵ MULAS VINCULANTES. PAPEL DAS 
CORTES SUPERIORES. RECURSOS EM ESPEƵ CIE. DA APELAÇAǂ O. DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DO AGRAVO INTERNO. DOS EMBARGOS DE DECLARAÇAǂ O. DO RECURSO 
ORDINAƵ RIO. DO RECURSO EXTRAORDINAƵ RIO. DO RECURSO ESPECIAL. DO AGRAVO EM 
RECURSO EXTRAORDINAƵ RIO E EM RECURSO ESPECIAL. DOS EMBARGOS DE DIVERGEƹ NCIA. 
REPERCUSSAǂ O GERAL EM RECURSO EXTRAORDINAƵ RIO. RECURSOS EXTRAORDINAƵ RIO E 
ESPECIAL REPETITIVOS E SEU JULGAMENTO. TUTELA PROCESSUAL COLETIVA NO COƵ DIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI Nº 8.078/1990). TUTELA PROCESSUAL COLETIVA NO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (LEI Nº 8.069/1990). MICROSSISTEMA DE 



 

 

 
 
 

33º CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO  
NA CARREIRA DO MPDFT  

 
 

 
 

11 

TUTELA JURISDICIONAL COLETIVA. CASOS REPETITIVOS: IRDR E REER. REPERCUSSAǂ O 
GERAL E ARGUIÇAǂ O DE RELEVAƹ NCIA. PROCESSO ESTRUTURAL RECURSOS, LIQUIDAÇAǂ O E 
EXECUÇAǂ O. 
 
9. DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS. DA AÇAǂ O DE CONSIGNAÇAǂ O EM PAGAMENTO. DA 
AÇAǂ O DE EXIGIR CONTAS. DAS AÇOǂ ES POSSESSOƵ RIAS. DA AÇAǂ O DE DIVISAǂ O E DA 
DEMARCAÇAǂ O DE TERRAS PARTICULARES. DA AÇAǂ O DE DISSOLUÇAǂ O PARCIAL DE 
SOCIEDADE. DO INVENTAƵ RIO E DA PARTILHA. DOS EMBARGOS DE TERCEIRO. DA 
OPOSIÇAǂ O. DA HABILITAÇAǂ O. DAS AÇOǂ ES DE FAMIƵLIA. DA AÇAǂ O MONITOƵ RIA. DA 
HOMOLOGAÇAǂ O DO PENHOR LEGAL. DA REGULAÇAǂ O DE AVARIA GROSSA. DA 
RESTAURAÇAǂ O DE AUTOS. DOS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇAǂ O VOLUNTAƵ RIA. A 
FAZENDA PUƵ BLICA COMO PARTE NO PROCESSO. PRERROGATIVAS. TUTELA ANTECIPADA E 
TUTELA ESPECIƵFICA. AÇAǂ O DE CONHECIMENTO E EXECUÇAǂ O. A FAZENDA NOS 
PROCEDIMENTOS ESPECIAIS. PEDIDOS DE SUSPENSAǂ O DE LIMINARES E DE SENTENÇAS. 
JUIZADO ESPECIAL ESTADUAL (LEI Nº 9.099/1995) E JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PUƵ BLICA (LEI Nº 12.153/2009). INFORMATIZAÇAǂ O DO PROCESSO JUDICIAL (LEI Nº 
11.419/2006). AÇAǂ O POPULAR (LEI Nº 4.717/1965). TUTELA PROCESSUAL COLETIVA NO 
ESTATUTO DA PESSOA IDOSA (LEI Nº 10.741/2003). AÇAǂ O CIVIL PUƵ BLICA PARA A DEFESA 
DA PESSOA COM DEFICIEƹ NCIA (LEI Nº 7.853/1989). MICROSSISTEMA DE TUTELA 
JURISDICIONAL COLETIVA. CASOS REPETITIVOS: IRDR E REER. REPERCUSSAǂ O GERAL E 
ARGUIÇAǂ O DE RELEVAƹ NCIA. PROCESSO ESTRUTURAL RECURSOS, LIQUIDAÇAǂ O E 
EXECUÇAǂ O. 
 
10. DISPOSIÇOǂ ES FINAIS E TRANSITOƵ RIAS DA LEI Nº 13.105/2015. AÇOǂ ES FALIMENTARES. 
ASSISTEƹ NCIA JUDICIAƵ RIA (LEI Nº 1.060/1950 E SUAS ALTERAÇOǂ ES). TAXAS JUDICIAƵ RIAS. 
REGIMENTO INTERNO DO STF E STJ. LEI Nº 8.038/1990. MANDADO DE SEGURANÇA. 
HABEAS CORPUS. HABEAS DATA. MANDADO DE INJUNÇAǂ O. RECLAMAÇAǂ O 
CONSTITUCIONAL. TUTELAS DECLARATOƵ RIAS, CONDENATOƵ RIAS, MANDAMENTAIS, 
COMINATOƵ RIAS E ESPECIƵFICAS. TUTELA DOS DIREITOS E TEƵ CNICA PROCESSUAL. AÇAǂ O DE 
USUCAPIAǂ O. USUCAPIAǂ O COMO MATEƵ RIA DE DEFESA. USUCAPIAǂ O EXTRAJUDICIAL. AÇAǂ O 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E ACORDO DE NAǂ O PERSECUÇAǂ O CIƵVEL (LEI Nº 
8.429/1992). MANDADO DE INJUNÇAǂ O COLETIVO. AÇAǂ O CIVIL PUƵ BLICA NA DEFESA DE 
OUTROS DIREITOS OU INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS. MICROSSISTEMA DE TUTELA 
JURISDICIONAL COLETIVA. CASOS REPETITIVOS: IRDR E REER. REPERCUSSAǂ O GERAL E 
ARGUIÇAǂ O DE RELEVAƹ NCIA. PROCESSO ESTRUTURAL RECURSOS, LIQUIDAÇAǂ O E 
EXECUÇAǂ O. 
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GRUPO III 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
1. DESENVOLVIMENTO HISTOƵ RICO DO ESTADO. CONSTITUCIONALISMO E SUA EVOLUÇAǂ O. 
ESTADO DE DIREITO E SUAS TRANSFORMAÇOǂ ES. PRINCIPAIS DOUTRINAS FILOSOƵ FICAS DE 
SUSTENTAÇAǂ O DO ESTADO. SISTEMAS CONSTITUCIONAIS DA ATUALIDADE. 
COMUNIDADES SUPRANACIONAIS E SOBERANIA ESTATAL. 
 
2. CONCEITO, ESTRUTURA E FUNÇAǂ O DA CONSTITUIÇAǂ O. SUPREMACIA CONSTITUCIONAL. 
NORMAS CONSTITUCIONAIS. HERMENEƹ UTICA CONSTITUCIONAL. PODER CONSTITUINTE 
E LEGITIMIDADE DA CONSTITUIÇAǂ O. PODER CONSTITUINTE ORIGINAƵ RIO E DE REFORMA. 
POSSIBILIDADES E LIMITES DE ALTERAÇAǂ O CONSTITUCIONAL. ATO JURIƵDICO PERFEITO, 
DIREITO ADQUIRIDO E COISA JULGADA ANTE A PERSPECTIVA DA MODIFICAÇAǂ O 
CONSTITUCIONAL (DIREITO CONSTITUCIONAL INTERTEMPORAL). 
 
3. EVOLUÇAǂ O DO CONSTITUCIONALISMO BRASILEIRO. PRINCIPAIS EVENTOS HISTOƵ RICOS 
DA REPUƵ BLICA E AS CONSTITUIÇOǂ ES DO BRASIL. PRESIDENCIALISMO E 
PARLAMENTARISMO. DIREITOS HUMANOS: CONCEITO E EVOLUÇAǂ O HISTOƵ RICA. 
TRATADOS E CONVENÇOǂ ES INTERNACIONAIS SOBRE DIREITOS HUMANOS E O 
ORDENAMENTO JURIƵDICO BRASILEIRO. CONFLITOS. SISTEMA INTERAMERICANO DE 
DIREITOS HUMANOS. O PAPEL DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NA DEFESA DOS DIREITOS 
HUMANOS. IGUALDADE RACIAL. PROTOCOLO DE JULGAMENTO COM PERSPECTIVA 
RACIAL. IGUALDADE DE GEƹ NERO. PROTOCOLO DE JULGAMENTO COM PERSPECTIVA DE 
GEƹ NERO. 
 
4. O PRINCIƵPIO DEMOCRAƵTICO, O PRINCIƵPIO REPUBLICANO E O FEDERALISMO 
BRASILEIRO NA CONSTITUIÇAǂ O DE 1988. ORGANIZAÇAǂ O POLIƵTICA DO BRASIL: UNIAǂ O, 
ESTADOS FEDERADOS, MUNICIƵPIOS, DISTRITO FEDERAL E TERRITOƵ RIOS. INTERVENÇAǂ O 
NOS ESTADOS, NOS MUNICIƵPIOS E NO DISTRITO FEDERAL. 
 
5. TEORIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITOS FUNDAMENTAIS NA CONSTITUIÇAǂ O 
DE 1988. LEIS RESTRITIVAS DE DIREITOS. LIMITES, COLISAǂ O E CONCORREƹ NCIA DE 
DIREITOS. PRINCIƵPIOS DA LEGALIDADE, IGUALDADE E PROPORCIONALIDADE. 
 
6. CONTROLE JURISDICIONAL DE CONSTITUCIONALIDADE E JURISDIÇAǂ O 
CONSTITUCIONAL DAS LIBERDADES: AÇAǂ O DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE E AÇAǂ O 
DECLARATOƵ RIA DE CONSTITUCIONALIDADE (LEI Nº 9.868/99), ARGUIÇAǂ O DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (LEI Nº 9.882/99). TEƵ CNICAS 
DECISOƵ RIAS. SENTENÇAS MANIPULATIVAS/INTERMEDIAƵ RIAS. EFEITOS DA DECLARAÇAǂ O 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. RECLAMAÇAǂ O. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 
ESTADUAL E MUNICIPAL. 
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7. PODER LEGISLATIVO: FUNÇOǂ ES, ORGANIZAÇAǂ O, FUNCIONAMENTO, COMPETEƹ NCIAS, 
OƵ RGAǂ OS, COMISSOǂ ES PARLAMENTARES. ESTATUTO DO CONGRESSISTA: IMUNIDADES, 
FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇAǂ O, INCOMPATIBILIDADES, PERDA DO MANDATO, 
APLICAÇAǂ O A DEPUTADOS ESTADUAIS, DISTRITAIS E VEREADORES. PROCESSO 
LEGISLATIVO. RECEPÇAǂ O E ADAPTAÇAǂ O FORMAL DO DIREITO ANTERIOR E DO DIREITO 
SUPERVENIENTE AƱ  CONSTITUIÇAǂ O (DIREITO CONSTITUCIONAL INTERTEMPORAL). 
TRIBUNAIS DE CONTAS. A INCORPORAÇAǂ O DE NORMAS DE DIREITO INTERNACIONAL AO 
DIREITO INTERNO. TRATADOS INTERNACIONAIS SOBRE DIREITOS HUMANOS. 
 
8. PODER EXECUTIVO: PRESIDENTE DA REPUƵ BLICA, MINISTROS DE ESTADO E CONSELHOS 
DA REPUƵ BLICA E DE DEFESA NACIONAL. PRINCIƵPIOS DA TRIBUTAÇAǂ O E ORÇAMENTO. 
LIMITAÇOǂ ES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR. CUSTEIO DA SEGURIDADE 
SOCIAL. A REPARTIÇAǂ O DA COMPETEƹ NCIA TRIBUTAƵ RIA E O PRINCIƵPIO FEDERATIVO. 
SAUƵ DE. SISTEMA UƵ NICO DE SAUƵ DE E O DISTRITO FEDERAL. ORÇAMENTO PUƵ BLICO E 
FINANCIAMENTO DA SAUƵ DE. PRINCIƵPIOS DA ORDEM ECONOƹ MICA E FINANCEIRA. 
POLIƵTICA CONSTITUCIONAL URBANA E FUNDIAƵ RIA. DIRETRIZES DO PROGRAMA 
CONSTITUCIONAL PARA A REALIZAÇAǂ O DA SEGURIDADE SOCIAL; DA EDUCAÇAǂ O, CULTURA 
E DESPORTO; DA CIEƹ NCIA E TECNOLOGIA; DA COMUNICAÇAǂ O SOCIAL; DO MEIO 
AMBIENTE. RECURSOS HIƵDRICOS NA CONSTITUIÇAǂ O FEDERAL. PROTEÇAǂ O 
CONSTITUCIONAL DA FAMIƵLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSO, DOS 
PORTADORES DE DEFICIEƹ NCIA E DOS IƵNDIOS. 
 
9. PODER JUDICIAƵ RIO. CARAƵTER NACIONAL. ESTATUTO DA MAGISTRATURA. GARANTIAS 
INSTITUCIONAIS E FUNCIONAIS. VEDAÇOǂ ES. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇAǂ O. 
PRECATOƵ RIOS. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JUSTIÇA FEDERAL. TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
E JUSTIÇA DO TRABALHO. SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR E JUSTIÇA MILITAR DA UNIAǂ O. 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL E JUSTIÇA ELEITORAL. JUSTIÇA ESTADUAL. JUSTIÇA DE 
PAZ. 
 
10. MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. CONSELHO NACIONAL DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. DEMAIS 
INSTITUIÇOǂ ES ESSENCIAIS AƱ  JUSTIÇA. ESTADO DE DEFESA E DE SIƵTIO. FORÇAS ARMADAS. 
SEGURANÇA PUƵ BLICA. DIREITOS POLIƵTICOS. NACIONALIDADE. O EXERCIƵCIO DA 
CIDADANIA. AÇAǂ O POPULAR, AÇAǂ O CIVIL PUƵ BLICA, HABEAS DATA, HABEAS CORPUS, 
MANDADO DE SEGURANÇA, MANDADO DE INJUNÇAǂ O. PRINCIƵPIO DA PROTEÇAǂ O 
JUDICIAƵ RIA. 
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GRUPO III 
DIREITO ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL, URBANÍSTICO E DA SAÚDE 

 
1. O DIREITO ADMINISTRATIVO E O ESTADO DEMOCRAƵTICO DE DIREITO: CONCEITO; 
ABRANGEƹ NCIA E FONTES. CONTEUƵ DO DO REGIME JURIƵDICO ADMINISTRATIVO. 
PRINCIƵPIOS ADMINISTRATIVOS. OƵ RGAǂ OS PUƵ BLICOS: TEORIAS, CLASSIFICAÇAǂ O E 
PERSONALIDADE JUDICIAƵ RIA. A LEI DE INTRODUÇAǂ O AƱ S NORMAS DO DIREITO 
BRASILEIRO (DECRETO-LEI Nº 4.657/1942, COM AS ALTERAÇOǂ ES DA LEI Nº 13.655/2018) 
E SEUS REFLEXOS NO DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO AMBIENTAL: CONCEITO, 
OBJETO E NATUREZA. MEIO AMBIENTE E DIREITOS FUNDAMENTAIS. BENS AMBIENTAIS. 
PRINCIƵPIOS DA PROTEÇAǂ O JURIƵDICA DO MEIO AMBIENTE. COMPETEƹ NCIAS AMBIENTAIS: 
LEGISLATIVAS E ADMINISTRATIVAS. AÇOǂ ES DE COOPERAÇAǂ O. HABITAÇAǂ O E URBANISMO. 
CONSTITUIÇAǂ O FEDERAL: POLIƵTICA URBANA E RURAL, DIREITO AƱ  MORADIA E FUNÇAǂ O 
SOCIAL DA PROPRIEDADE E DA POSSE. CONCESSAǂ O DE USO ESPECIAL PARA MORADIA 
(MEDIDA PROVISOƵ RIA Nº 2.220/2001). POLIƵTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA 
(LEI Nº 12.587/2012). PREVENÇAǂ O E COMBATE A INCEƹ NDIO E A DESASTRES (LEI Nº 
13.425/2017). 
 
2. ADMINISTRAÇAǂ O PUƵ BLICA DIRETA E INDIRETA. DESCENTRALIZAÇAǂ O E 
DESCONCENTRAÇAǂ O. REFORMA ADMINISTRATIVA. AGEƹ NCIAS REGULADORAS E 
EXECUTIVAS. ORDENS E CONSELHOS PROFISSIONAIS. DESESTATIZAÇAǂ O. PARCERIAS DA 
ADMINISTRAÇAǂ O PUƵ BLICA COM A INICIATIVA PRIVADA. TERCEIRO SETOR: 
VOLUNTARIADO, SERVIÇOS SOCIAIS AUTOƹ NOMOS, FUNDAÇOǂ ES, ASSOCIAÇOǂ ES, 
COOPERATIVAS, ENTIDADES DE APOIO, ORGANIZAÇOǂ ES SOCIAIS (LEI Nº 9.637/1998), 
ORGANIZAÇOǂ ES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSES PUƵ BLICOS (LEI Nº 9.790/1999) E 
PARCERIAS COM ORGANIZAÇOǂ ES DA SOCIEDADE CIVIL (LEI Nº 13.019/2014). POLIƵTICA 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE (LEI Nº 6.938/1981): PRINCIƵPIOS, FINALIDADES, 
OBJETIVOS, INSTRUMENTOS. SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE E CONSELHO 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. ZONEAMENTO AMBIENTAL: CONCEITO, FINALIDADE, 
NATUREZA JURIƵDICA E ESPEƵ CIES. ESTATUTO DA CIDADE (LEI Nº 10.257/2001): NORMAS 
GERAIS, INSTRUMENTOS DA POLIƵTICA URBANA, PLANO DIRETOR, GESTAǂ O DEMOCRAƵTICA 
DA CIDADE E DISPOSIÇOǂ ES GERAIS. 
 
3. FUNÇAǂ O ADMINISTRATIVA. ATOS ADMINISTRATIVOS: CONCEITOS, CARACTERIƵSTICAS, 
CLASSIFICAÇAǂ O, ELEMENTOS, EFEITOS, DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA, 
EXTINÇAǂ O, INVALIDAÇAǂ O E CONVALIDAÇAǂ O, TEORIA DO FATO CONSUMADO E 
REVOGAÇAǂ O. PODERES ADMINISTRATIVOS: PODER NORMATIVO, PODER HIERAƵ RQUICO, 
PODER DISCIPLINAR E PODER DE POLIƵCIA. PRESCRIÇAǂ O DA AÇAǂ O PUNITIVA (LEI Nº 
9.873/1999). DESVIO DE PODER. INFRAÇOǂ ES E SANÇOǂ ES ADMINISTRATIVAS. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO (LEI Nº 9.784/1999 E LEI DISTRITAL Nº 2.834/2001). CONTROLE: 
CONCEITO, CLASSIFICAÇAǂ O, CONTROLES ADMINISTRATIVO, JUDICIAL E LEGISLATIVO. 
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PROTEÇAǂ O DAS PAISAGENS NATURAIS NOTAƵVEIS, AƱ  PROTEÇAǂ O DO MEIO AMBIENTE, AO 
COMBATE AƱ  POLUIÇAǂ O EM QUALQUER DE SUAS FORMAS E AƱ  PRESERVAÇAǂ O DAS 
FLORESTAS, DA FAUNA E DA FLORA (LEI COMPLEMENTAR Nº 140/2011). PARCELAMENTO 
DO SOLO URBANO E RURAL (LEI Nº 6.766/1979 E DECRETO-LEI Nº 58/1937). 
 
4. LICITAÇOǂ ES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (LEI Nº 14.133/2021): Aƹ MBITO DE 
APLICAÇAǂ O, PRINCIƵPIOS, DEFINIÇOǂ ES, MODALIDADES, PROCEDIMENTOS, CRITEƵ RIOS DE 
JULGAMENTO, CONTRATAÇAǂ O DIRETA, FORMALIZAÇAǂ O, ALTERAÇAǂ O, EXECUÇAǂ O E 
EXTINÇAǂ O DOS CONTRATOS. PRERROGATIVAS E SANÇOǂ ES. CONTRATOS PARCIALMENTE 
REGIDOS PELO DIREITO PRIVADO. CONVEƹ NIOS ADMINISTRATIVOS: NORMAS GERAIS, 
CLASSIFICAÇAǂ O, CONVEƹ NIOS DE COOPERAÇAǂ O E CONSOƵ RCIOS ADMINISTRATIVOS (LEI Nº 
11.107/2005). LICENCIAMENTO AMBIENTAL. SISTEMA DE LICENCIAMENTO. TIPOS DE 
LICENCIAMENTO: LICENÇA PREƵ VIA, LICENÇA DE INSTALAÇAǂ O E LICENÇA DE OPERAÇAǂ O. 
OUTORGAS DAS LICENÇAS. LICENÇA AMBIENTAL PARA FINS ESPECIƵFICOS. RESOLUÇAǂ O 
CONAMA Nº 237/1997 (LICENCIAMENTO AMBIENTAL). PLANO DIRETOR DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL – PDOT (LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 803/2009). 
 
5. SERVIÇOS PUƵ BLICOS: ELEMENTOS CARACTERIZADORES, CLASSIFICAÇAǂ O, PRINCIƵPIOS, 
PRESTAÇAǂ O CENTRALIZADA E DESCENTRALIZADA, TITULARIDADE E DIREITOS DOS 
USUAƵ RIOS. CONCESSAǂ O, PERMISSAǂ O E AUTORIZAÇAǂ O DE SERVIÇO PUƵ BLICO (LEI Nº 
8.987/1995 E 9.074/1995). PARCERIAS PUƵ BLICO-PRIVADAS (LEI Nº 11.079/2004). 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA) E RELATOƵ RIO DE IMPACTO AMBIENTAL (RIMA): 
CONCEITO, COMPETEƹ NCIA, FUNÇAǂ O, NATUREZA JURIƵDICA, CONTEUƵ DO, REQUISITOS E 
AUDIEƹ NCIA PUƵ BLICA. RESOLUÇAǂ O CONAMA Nº 01/1986 (CRITEƵ RIOS BAƵ SICOS E 
DIRETRIZES GERAIS PARA A AVALIAÇAǂ O DE IMPACTO AMBIENTAL). RESOLUÇAǂ O CONAMA 
Nº 09/1987 (AUDIEƹ NCIAS PUƵ BLICAS NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL). 
COƵ DIGO DE OBRAS E EDIFICAÇOǂ ES DO DISTRITO FEDERAL – COE (LEI DISTRITAL Nº 
6.138/2018). 
 
6. DESAPROPRIAÇAǂ O (DECRETO-LEI Nº 3.365/1941 E LEI Nº 4.132/1962): CONCEITO, 
NATUREZA JURIƵDICA, PRESSUPOSTOS, COMPETEƹ NCIA, OBJETO, PROCEDIMENTO, 
DECRETO EXPROPRIATOƵ RIO, AÇAǂ O DE DESAPROPRIAÇAǂ O, INDENIZAÇAǂ O, DESISTEƹ NCIA, 
DIREITO DE EXTENSAǂ O, RESPONSABILIDADE CIVIL PELA DESAPROPRIAÇAǂ O, 
DESAPROPRIAÇAǂ O INDIRETA, RETROCESSAǂ O. DESAPROPRIAÇAǂ O URBANIƵSTICA 
SANCIONATOƵ RIA (LEI Nº 10.257/2001). OUTRAS MODALIDADES DE INTERVENÇAǂ O NA 
PROPRIEDADE: SERVIDAǂ O ADMINISTRATIVA, OCUPAÇAǂ O TEMPORAƵ RIA, REQUISIÇAǂ O, 
LIMITAÇOǂ ES ADMINISTRATIVAS, TOMBAMENTO. COƵ DIGO FLORESTAL (LEI Nº 
12.651/2012). LEI DE USO E OCUPAÇAǂ O DO SOLO DO DISTRITO FEDERAL – LUOS (LEI 
COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 948/2019). 
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7. AGENTES PUƵ BLICOS: CONCEITO, AGENTES POLIƵTICOS, SERVIDORES PUƵ BLICOS, 
PARTICULARES COLABORADORES E AGENTES PUƵ BLICOS DE FATO. LEI Nº 9.962/2000 
(REGIME DE EMPREGO PUƵ BLICO DO PESSOAL DA ADMINISTRAÇAǂ O FEDERAL). LEI Nº 
8.745/1993 (CONTRATAÇAǂ O POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORAƵ RIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PUƵ BLICO). NORMAS CONSTITUCIONAIS 
SOBRE SERVIÇO PUƵ BLICO: ACESSIBILIDADE, CONCURSOS PUƵ BLICOS, REMUNERAÇAǂ O, 
TETO REMUNERATOƵ RIO, ACUMULAÇAǂ O DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇOǂ ES, 
ESTABILIDADE E VITALICIEDADE, DIREITOS SOCIAIS E MANDATO ELETIVO. REGIME 
JURIƵDICO ESTATUTAƵ RIO FEDERAL (LEI Nº 8.112/1990). REGIME ESTATUTAƵ RIO DO 
DISTRITO FEDERAL (LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 840/2011). REGIME PROƵ PRIO DE 
PREVIDEƹ NCIA FEDERAL E DISTRITAL (LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 769/2008). 
VEDAÇAǂ O AO NEPOTISMO. RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 37/2009 (VEDAÇAǂ O DO NEPOTISMO NO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO). SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇAǂ O DA 
NATUREZA (LEI Nº 9.985/2000). REGULARIZAÇAǂ O FUNDIAƵ RIA URBANA (LEI Nº 
13.465/2017). REGULARIZAÇAǂ O FUNDIAƵ RIA URBANA – REURB NO DISTRITO FEDERAL 
(LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 986/2021). 
 
8. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO: EVOLUÇAǂ O, TEORIAS, PREVISAǂ O 
CONSTITUCIONAL, NATUREZA JURIƵDICA, MODALIDADES, NIƵVEIS DE RESPONSABILIDADE, 
DIREITO DE REGRESSO, RESPONSABILIDADE POR ATOS LEGISLATIVOS, JUDICIAIS E DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. BENS PUƵ BLICOS: CONCEITOS, AFETAÇAǂ O, REGIME JURIƵDICO, 
ALIENAÇAǂ O, AFETAÇAǂ O E DESAFETAÇAǂ O, USO DE BENS PUƵ BLICOS E SUAS MODALIDADES 
(AUTORIZAÇAǂ O, PERMISSAǂ O, CONCESSAǂ O DE USO, CONCESSAǂ O DE DIREITO REAL DE USO 
E CONCESSAǂ O DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA), DOMIƵNIO PUƵ BLICO HIƵDRICO, 
TERRESTRE, DO SUBSOLO E AEƵ REO. DANO AMBIENTAL: APURAÇAǂ O, REPARAÇAǂ O, 
VALORAÇAǂ O E RESPONSABILIDADE. PODER DE POLIƵCIA E O DIREITO AMBIENTAL. PLANO 
DE PRESERVAÇAǂ O DO CONJUNTO URBANIƵSTICO DE BRASIƵLIA – PPCUB (LEI 
COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 1.041/2024). 
 
9. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI Nº 8.429/1992, COM AS ALTERAÇOǂ ES DA LEI Nº 
14.230/2021): DOLO ESPECIƵFICO, TIPOLOGIA, SANÇOǂ ES, PRESCRIÇAǂ O, ACORDO DE NAǂ O 
PERSECUÇAǂ O CIƵVEL E ASPECTOS PROCESSUAIS. LEI Nº 12.846/2013 
(RESPONSABILIZAÇAǂ O ADMINISTRATIVA E CIVIL DE PESSOAS JURIƵDICAS PELA PRAƵTICA 
DE ATOS CONTRA A ADMINISTRAÇAǂ O PUƵ BLICA, NACIONAL OU ESTRANGEIRA). 
CONVENÇAǂ O DAS NAÇOǂ ES UNIDAS CONTRA A CORRUPÇAǂ O (DECRETO Nº 5.687/2006). LEI 
DE CRIMES E INFRAÇOǂ ES ADMINISTRATIVAS CONTRA O MEIO AMBIENTE (LEI Nº 
9.605/1998). DIREITO DA SAUƵ DE NA CONSTITUIÇAǂ O FEDERAL, NA LEI Nº 8.080/1990 E NA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 141/2012. SAUƵ DE COMO DIREITO FUNDAMENTAL: NATUREZA, 
DIMENSOǂ ES SUBJETIVA E OBJETIVA, APLICABILIDADE, EFICAƵ CIA E RESERVA DO POSSIƵVEL. 
COMPETEƹ NCIAS DOS ENTES FEDERADOS. FINANCIAMENTO DA SAUƵ DE. NORMAS 
ORÇAMENTAƵ RIAS RELACIONADAS AƱ  EFETIVAÇAǂ O DO DIREITO AƱ  SAUƵ DE. AÇOǂ ES E 
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SERVIÇOS DE SAUƵ DE. INTERVENÇAǂ O JUDICIAL EM POLIƵTICAS PUƵ BLICAS DE SAUƵ DE E SUAS 
LIMITAÇOǂ ES. CONVICÇOǂ ES FILOSOƵ FICAS, RELIGIOSAS E EXISTENCIAIS E SUAS 
REPERCUSSOǂ ES EM AÇOǂ ES E SERVIÇOS DE SAUƵ DE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
EM JUIƵZO: LEGITIMIDADE DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO, COMPETEƹ NCIA, LITISCONSOƵ RCIO E 
CHAMAMENTO AO PROCESSO, Oƹ NUS DA PROVA, “STANDARD” DE PROVA, REQUISITOS DE 
FUNDAMENTAÇAǂ O DE DECISOǂ ES, LIMITES DA ATUAÇAǂ O JUDICIAL, MEDICAMENTOS 
INCORPORADOS E NAǂ O INCORPORADOS, MEDICAMENTOS NAǂ O INCLUIƵDOS EM LISTAS DE 
DISPENSAÇAǂ O, MEDICAMENTOS EXPERIMENTAIS, MEDICAMENTO SEM REGISTRO NA 
ANVISA, MEDICAMENTOS PARA DOENÇAS RARAS, FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
PARA USO “OFFLABEL”, RESPONSABILIDADE PELO CUSTEIO DOS MEDICAMENTOS 
FORNECIDOS E RESSARCIMENTO INTERFEDERATIVO, RESPONSABILIDADE PELO 
ACOMPANHAMENTO CLIƵNICO DO PACIENTE DURANTE O FORNECIMENTO DO 
MEDICAMENTO, DESCUMPRIMENTO DA DECISAǂ O DE FORNECIMENTO E PROVIDEƹ NCIAS 
CABIƵVEIS. 
 
10. INTERVENÇAǂ O DO ESTADO NO DOMIƵNIO ECONOƹ MICO. ORDEM ECONOƹ MICA E SEUS 
PRINCIƵPIOS. EXPLORAÇAǂ O DIRETA DA ATIVIDADE ECONOƹ MICA PELO ESTADO: REGIME 
JURIƵDICO E MONOPOƵ LIOS. O ESTADO COMO AGENTE NORMATIVO, DE FOMENTO E 
REGULADOR DA ATIVIDADE ECONOƹ MICA. DEFESA DA CONCORREƹ NCIA (LEI Nº 
12.529/2011). LEI DE LIBERDADE ECONOƹ MICA (LEI Nº 13.874/2019). LEI DE ACESSO AƱ  
INFORMAÇAǂ O (LEI Nº 12.527/2011). ARBITRAGEM E MEIOS CONSENSUAIS DE SOLUÇAǂ O 
DE CONFLITOS NA ADMINISTRAÇAǂ O PUƵ BLICA. CONCEITO DE POLUIÇAǂ O. POLUIÇAǂ O DAS 
AƵ GUAS. POLUIÇAǂ O ATMOSFEƵ RICA. POLUIÇAǂ O POR RESIƵDUOS SOƵ LIDOS. POLUIÇAǂ O POR 
REJEITOS PERIGOSOS. POLUIÇAǂ O POR AGROTOƵ XICOS. POLUIÇAǂ O SONORA. MUDANÇAS 
CLIMAƵTICAS. DIREITO DA SAUƵ DE NA CONSTITUIÇAǂ O FEDERAL, NA LEI Nº 8.080/1990 E NA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 141/2012. SISTEMA UƵ NICO DE SAUƵ DE: DEVER DE GARANTIR A 
SAUƵ DE, COMPOSIÇAǂ O DO SUS, OBJETIVOS, CAMPO DE ATUAÇAǂ O, PRINCIƵPIOS E DIRETRIZES, 
ORGANIZAÇAǂ O, CONSELHOS E COMISSOǂ ES, COMPETEƹ NCIAS E ATRIBUIÇOǂ ES, 
DESCENTRALIZAÇAǂ O E HIERARQUIZAÇAǂ O, ATENÇAǂ O AƱ  SAUƵ DE INDIƵGENA, ATENDIMENTO 
E INTERNAÇAǂ O DOMICILIAR, ACOMPANHAMENTO AƱ  MULHER, ASSISTEƹ NCIA 
TERAPEƹ UTICA, INCORPORAÇAǂ O DE NOVOS MEDICAMENTOS, PRODUTOS E 
PROCEDIMENTOS, CONSTITUIÇAǂ O E ALTERAÇAǂ O DE PROTOCOLO CLIƵNICO OU DE 
DIRETRIZ TERAPEƹ UTICA, TELESSAUƵ DE E RECURSOS HUMANOS. SERVIÇOS PRIVADOS DE 
ASSISTEƹ NCIA AƱ  SAUƵ DE: FUNCIONAMENTO E PARTICIPAÇAǂ O COMPLEMENTAR NO SUS. 
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GRUPO III 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
1. MARCO NORMATIVO INTERNACIONAL: DECLARAÇAǂ O DE GENEBRA DE 1924, 
DECLARAÇAǂ O UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS DE 1948, DECLARAÇAǂ O UNIVERSAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA DE 1959, PACTO DE SAǂ O JOSEƵ  DA COSTA RICA DE 1969, REGRAS 
MIƵNIMAS DE BEIJING DE 1985, CONVENÇAǂ O DA ONU SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA DE 
1989 (DECRETO Nº 99.710/1990), REGRAS MIƵNIMAS DE RIAD DE 1990. DIFERENCIAIS 
ENTRE A DOUTRINA DA SITUAÇAǂ O IRREGULAR OU TUTELAR E A DOUTRINA DA PROTEÇAǂ O 
INTEGRAL. PRINCIƵPIOS DA DOUTRINA DA PROTEÇAǂ O INTEGRAL: PRINCIƵPIO DA 
PRIORIDADE ABSOLUTA, PRINCIƵPIO DA CORRESPONSABILIDADE, PRINCIƵPIO DO MELHOR 
INTERESSE E PRINCIƵPIO DA CONDIÇAǂ O DE SUJEITOS DE DIREITOS EM FASE PECULIAR DE 
DESENVOLVIMENTO. 
 
2. DISPOSIÇOǂ ES CONSTITUCIONAIS SOBRE A CRIANÇA E O ADOLESCENTE. O ECA 
ENQUANTO MICROSSISTEMA E O VIEƵ S INTERDISCIPLINAR. OS DIREITOS FUNDAMENTAIS: 
DIREITO AƱ  VIDA, AƱ  SAUƵ DE, AƱ  LIBERDADE, AO RESPEITO, AƱ  DIGNIDADE, AƱ  EDUCAÇAǂ O, AƱ  
CULTURA, AO ESPORTE, AO LAZER, AƱ  PROFISSIONALIZAÇAǂ O E AƱ  PROTEÇAǂ O DO TRABALHO. 
RECOMENDAÇAǂ O CNMP Nº 70/2019 (ATUAÇAǂ O CONJUNTA ENTRE O MPT E OS MPS 
ESTADUAIS E MPDFT NO ENFRENTAMENTO DO TRABALHO INFANTIL). LEI Nº 
13.257/2016 (ESTATUTO DA PRIMEIRA INFAƹ NCIA), AS POLIƵTICAS PUƵ BLICAS PARA ESSA 
CATEGORIA E AS ALTERAÇOǂ ES NO COƵ DIGO DE PROCESSO PENAL. DECLARAÇAǂ O 
UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS DE 1948 E CONVENÇAǂ O DA ONU SOBRE OS DIREITOS 
DA CRIANÇA DE 1989 (DECRETO Nº 99.710/1990). 
 
3. ACOLHIMENTO FAMILIAR E INSTITUCIONAL. ENTREGA DO FILHO(A) AƱ  ADOÇAǂ O. 
FAMIƵLIA NATURAL, EXTENSA E SUBSTITUTA (GUARDA, TUTELA E ADOÇAǂ O). SISTEMA 
NACIONAL DE ADOÇAǂ O E ACOLHIMENTO. PERDA E SUSPENSAǂ O DO PODER FAMILIAR, 
DESTITUIÇAǂ O DE TUTELA, COLOCAÇAǂ O EM FAMIƵLIA SUBSTITUTA E HABILITAÇAǂ O DE 
PRETENDENTES AƱ  ADOÇAǂ O. LEI Nº 12.010/2009. PROCEDIMENTO PARA ADOÇAǂ O 
NACIONAL E INTERNACIONAL. RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 269/2023 (MANIFESTAÇAǂ O NAǂ O 
DISCRIMINATOƵ RIA DE MEMBROS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NOS PROCESSOS DE 
HABILITAÇAǂ O DE PRETENDENTES E NOS DE ADOÇAǂ O DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 
GUARDA E TUTELA).CONVENÇAǂ O DE HAIA RELATIVA AƱ  PROTEÇAǂ O DAS CRIANÇAS E AƱ  
COOPERAÇAǂ O EM MATEƵ RIA DE ADOÇAǂ O INTERNACIONAL (DECRETO Nº 3.087/1999) E 
CONVENÇAǂ O DA ONU SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA DE 1989  (DECRETO Nº 
99.710/1990). 
 
4. AUTORIZAÇAǂ O PARA VIAGEM NACIONAL E INTERNACIONAL. VEDAÇOǂ ES DE ENTREGA 
DE PRODUTOS E SERVIÇOS. LEI Nº 14.548/2023 (CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
DESAPARECIDOS). SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
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VIƵTIMA OU TESTEMUNHA DE VIOLEƹ NCIA, INCLUSIVE A SEXUAL (LEI Nº 13.431/2017). LEI 
HENRY BOREL E AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGEƹ NCIA (LEI Nº 14.344/2022). 
RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 287/2024 (ATUAÇAǂ O INTEGRADA DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO PARA A 
EFETIVA DEFESA E PROTEÇAǂ O DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES VIƵTIMAS OU 
TESTEMUNHAS DE VIOLEƹ NCIA). CONVENÇAǂ O DA ONU SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 
DE 1989  (DECRETO Nº 99.710/1990). 
 
5. POLIƵTICA DE ATENDIMENTO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ENTIDADES DE ATENDIMENTO E SUA FISCALIZAÇAǂ O. PROCEDIMENTO DE APURAÇAǂ O DE 
IRREGULARIDADES EM ENTIDADES DE ATENDIMENTO (PROTEÇAǂ O E SOCIOEDUCATIVA). 
RESOLUÇAǂ O CONJUNTA CNAS/CONANDA Nº 01/2009 (ORIENTAÇOǂ ES TEƵ CNICAS: SERVIÇOS 
DE ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES). RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 293/2024 
(ATUAÇAǂ O DOS MEMBROS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NA DEFESA DO DIREITO AƱ  
CONVIVEƹ NCIA FAMILIAR E COMUNITAƵ RIA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM 
ACOLHIMENTO). CONVENÇAǂ O DA ONU SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA DE 1989  
(DECRETO Nº 99.710/1990). 
 
6. MEDIDAS DE PROTEÇAǂ O AƱ  CRIANÇA E AO ADOLESCENTE E AS MEDIDAS PERTINENTES 
AOS PAIS OU RESPONSAƵVEL: AS MEDIDAS DE ATRIBUIÇAǂ O DO CONSELHO TUTELAR E AS 
MEDIDAS DE COMPETEƹ NCIA JURISDICIONAL. JUSTIÇA DA INFAƹ NCIA E JUVENTUDE: ACESSO 
AƱ  JUSTIÇA, COMPETEƹ NCIA TERRITORIAL, COMPETEƹ NCIA EM RAZAǂ O DA MATEƵ RIA, 
COMPETEƹ NCIA RESIDUAL E NORMATIVA/DISCIPLINAR. APLICAÇAǂ O SUBSIDIAƵ RIA DAS LEIS 
PROCESSUAIS CIVIS E PENAIS. ATRIBUIÇOǂ ES DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO, DO ADVOGADO, 
DOS SERVIÇOS AUXILIARES, DISPOSIÇOǂ ES GERAIS SOBRE PROCEDIMENTOS, INFILTRAÇAǂ O 
DE AGENTES DE POLIƵCIA PARA A INVESTIGAÇAǂ O DE CRIMES CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, PROCEDIMENTO DE APURAÇAǂ O DE INFRAÇAǂ O 
ADMINISTRATIVA AƱ S NORMAS DE PROTEÇAǂ O E RECURSOS. PROTEÇAǂ O JUDICIAL DOS 
INTERESSES INDIVIDUAIS, DIFUSOS E COLETIVOS. PACTO DE SAǂ O JOSEƵ  DA COSTA RICA DE 
1969. 
 
7. ATO INFRACIONAL: NORMAS GERAIS, DEVIDO PROCESSO LEGAL, DIREITOS INDIVIDUAIS 
E GARANTIAS PROCESSUAIS. PROCEDIMENTO DE APURAÇAǂ O DE ATO INFRACIONAL. 
REMISSAǂ O MINISTERIAL E JUDICIAL. PROMOÇAǂ O DE ARQUIVAMENTO E OFERECIMENTO 
DA REPRESENTAÇAǂ O. REQUISITOS DA AÇAǂ O SOCIOEDUCATIVA PUƵ BLICA. REGRAS MIƵNIMAS 
DE BEIJING DE 1985 E PACTO DE SAǂ O JOSEƵ  DA COSTA RICA DE 1969. 
 
8. MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS: NORMAS GERAIS E MEDIDAS EM ESPEƵ CIE. EXECUÇAǂ O DE 
MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS E SISTEMA NACIONAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
– SINASE (LEI Nº 12.594/2012). DIREITOS DO ADOLESCENTE PRIVADO DE LIBERDADE. 
RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 204/2019 (FISCALIZAÇOǂ ES JUNTO AOS PROGRAMAS DE 
ATENDIMENTO PARA A EXECUÇAǂ O DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO). 
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RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 67/2011 (FISCALIZAÇOǂ ES EM UNIDADES PARA CUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE INTERNAÇAǂ O E DE SEMILIBERDADE). POLIƵTICA 
NACIONAL DE ATENÇAǂ O INTEGRAL AƱ  SAUƵ DE DE ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI 
PNAISARI (PORTARIA MS Nº 1.082/2014). REGRAS MIƵNIMAS DE BEIJING DE 1985 E 
REGRAS DE RIAD DE 1990. 
 
9. CONSELHO TUTELAR: NORMAS GERAIS, ATRIBUIÇOǂ ES, COMPETEƹ NCIA, ESCOLHA DOS 
CONSELHEIROS. CONSELHOS DE DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. CONSELHO 
NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CONANDA (LEI Nº 
8.242/1991). CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO 
FEDERAL CDCA-DF (LEI DISTRITAL Nº 5.244/2013). FUNDO NACIONAL PARA A CRIANÇA E 
O ADOLESCENTE (LEI Nº 8.242/1991). FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DO DISTRITO FEDERAL (LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 151/1998). 
CRIMES, INFRAÇOǂ ES ADMINISTRATIVAS E DISPOSIÇOǂ ES FINAIS DO ECA. DECLARAÇAǂ O DE 
GENEBRA DE 1924 E DECLARAÇAǂ O UNIVERSAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA DE 1959. 
 
10. DIREITO DA EDUCAÇAǂ O: DISPOSIÇOǂ ES CONSTITUCIONAIS, LEI DE DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇAǂ O NACIONAL (LEI Nº 9.394/1996), PLANO NACIONAL DA EDUCAÇAǂ O (LEI Nº 
13.005/2014), PLANO DISTRITAL DA EDUCAÇAǂ O (LEI DISTRITAL Nº 5.499/2015), FUNDEB 
(LEI Nº 14.113/2020). LEI Nº 15.100/2025 (UTILIZAÇAǂ O, POR ESTUDANTES, DE 
APARELHOS ELETROƹ NICOS PORTAƵTEIS PESSOAIS NOS ESTABELECIMENTOS DE EDUCAÇAǂ O 
BAƵ SICA), LEI Nº 13.185/2015 (BULLYING) E LEI Nº 14.811/2024 (MEDIDAS DE PROTEÇAǂ O 
AƱ  CRIANÇA E AO ADOLESCENTE CONTRA A VIOLEƹ NCIA NOS ESTABELECIMENTOS 
EDUCACIONAIS E POLIƵTICA NACIONAL DE PREVENÇAǂ O E COMBATE AO ABUSO E 
EXPLORAÇAǂ O SEXUAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). DECLARAÇAǂ O UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS DE 1948 E CONVENÇAǂ O DA ONU SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA DE 
1989  (DECRETO Nº 99.710/1990). 
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GRUPO III 
REGIME JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
1. REGIME JURIƵDICO CONSTITUCIONAL DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. PRINCIƵPIOS 
INSTITUCIONAIS: UNIDADE, INDIVISIBILIDADE E INDEPENDEƹ NCIA FUNCIONAL. 
GARANTIAS INSTITUCIONAIS: AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E 
ORÇAMENTAƵ RIA. ORGANIZAÇAǂ O DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO BRASILEIRO. PROCURADOR-
GERAL DA REPUƵ BLICA E PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. GARANTIAS E VEDAÇOǂ ES DOS 
MEMBROS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 73/2011 (ACUƵ MULO DO 
EXERCIƵCIO DAS FUNÇOǂ ES MINISTERIAIS COM O EXERCIƵCIO DO MAGISTEƵ RIO). RESOLUÇAǂ O 
CNMP Nº 5/2006 (EXERCIƵCIO DE ATIVIDADE POLIƵTICO PARTIDAƵ RIA E DE CARGOS 
PUƵ BLICOS POR MEMBROS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO). ENUNCIADO CNMP Nº 15/2017 
(REMOÇAǂ O POR INTERESSE PUƵ BLICO). DEVER DE RESIDEƹ NCIA NA COMARCA. RESOLUÇAǂ O 
CNMP Nº 26/2007 (RESIDEƹ NCIA NA COMARCA PELOS MEMBROS DO MINISTEƵ RIO 
PUƵ BLICO). FUNÇOǂ ES INSTITUCIONAIS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. APLICAÇAǂ O DO REGIME 
JURIƵDICO DA MAGISTRATURA AO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 272/2023 
(EQUIPARAÇAǂ O CONSTITUCIONAL ENTRE DIREITOS E DEVERES DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO 
E DA MAGISTRATURA). MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DE CONTAS. CONSELHO NACIONAL DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. SINDICABILIDADE DE ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA 
REPUƵ BLICA PELO CONSELHO NACIONAL DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. ENUNCIADO CNMP Nº 
9/2016 (REVISAǂ O DE ATOS PRATICADOS PELO PROCURADOR-GERAL PELO CONSELHO 
NACIONAL DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO). ENUNCIADO CNMP Nº 6/2009 (REVISAǂ O DE ATOS 
RELATIVOS AƱ  ATIVIDADE-FIM DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO PELO CONSELHO NACIONAL DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO). DEMAIS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS PERTINENTES AO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. 
 
2. LEI ORGAƹ NICA DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DA UNIAǂ O (LEI COMPLEMENTAR Nº 75/1993). 
DISPOSIÇOǂ ES GERAIS E ATRIBUIÇOǂ ES. PRINCIƵPIOS E FUNÇOǂ ES INSTITUCIONAIS. 
INSTRUMENTOS DE ATUAÇAǂ O. CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL. DEFESA DE 
DIREITOS CONSTITUCIONAIS. GARANTIAS E PRERROGATIVAS. AUTONOMIA DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DA UNIAǂ O. ESTRUTURA DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DA UNIAǂ O. 
PROCURADOR-GERAL DA REPUƵ BLICA. CONSELHO DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DA UNIAǂ O. CARREIRAS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DA UNIAǂ O. 
SERVIÇOS AUXILIARES. 
 
3. LEI ORGAƹ NICA DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DA UNIAǂ O (LEI COMPLEMENTAR Nº 75/1993). 
ORGANIZAÇAǂ O. MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITOƵ RIOS. 
COMPETEƹ NCIA, OƵ RGAǂ OS E CARREIRA. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. ENUNCIADO 
CNMP Nº 14/2017 (REVISAǂ O DE ATOS PRATICADOS PELO PROCURADOR-GERAL NA 
FUNÇAǂ O DE ORDENADOR DE DESPESAS OU DE GESTAǂ O POR PARTE DE QUALQUER OUTRO 
OƵ RGAǂ O INTERNO DO RESPECTIVO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO). COLEƵ GIO DE PROCURADORES E 
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PROMOTORES DE JUSTIÇA. CONSELHO SUPERIOR. CAƹ MARAS DE COORDENAÇAǂ O E 
REVISAǂ O. CORREGEDORIA. PROCURADOR DISTRITAL DOS DIREITOS DO CIDADAǂ O. 
PROCURADORES DE JUSTIÇA, PROMOTORES DE JUSTIÇA E PROMOTORES DE JUSTIÇA 
ADJUNTOS. UNIDADES DE LOTAÇAǂ O E DE ADMINISTRAÇAǂ O. DISPOSIÇOǂ ES SOBRE O 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO FEDERAL, O MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DO TRABALHO E O MINISTEƵ RIO 
PUƵ BLICO MILITAR. CLASSIFICAÇAǂ O DOS OƵ RGAǂ OS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO SEGUNDO A LEI 
ORGAƹ NICA NACIONAL DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO (LEI Nº 8.625/1993): OƵ RGAǂ OS DE 
ADMINISTRAÇAǂ O SUPERIOR, OƵ RGAǂ OS DE ADMINISTRAÇAǂ O, OƵ RGAǂ OS DE EXECUÇAǂ O E 
OƵ RGAǂ OS AUXILIARES. 
 
4. LEI ORGAƹ NICA DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DA UNIAǂ O (LEI COMPLEMENTAR Nº 75/1993). 
ESTATUTO. CARREIRA: PROVIMENTO, CONCURSO, POSSE E EXERCIƵCIO, ESTAƵ GIO 
PROBATOƵ RIO, PROMOÇOǂ ES, AFASTAMENTOS, REINTEGRAÇAǂ O E REVERSAǂ O. DIREITOS: 
VITALICIEDADE, INAMOVIBILIDADE, DESIGNAÇOǂ ES, FEƵ RIAS E LICENÇAS, VENCIMENTOS E 
VANTAGENS, APOSENTADORIA E PENSAǂ O. DISCIPLINA: DEVERES, VEDAÇOǂ ES, 
IMPEDIMENTOS E SUSPEIÇOǂ ES, SANÇOǂ ES, PRESCRIÇAǂ O, SINDICAƹ NCIA, INQUEƵ RITO 
ADMINISTRATIVO, PROCESSO ADMINISTRATIVO E REVISAǂ O DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. APLICAÇAǂ O SUBSIDIAƵ RIA AOS MEMBROS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DA 
UNIAǂ O DAS DISPOSIÇOǂ ES GERAIS REFERENTES AOS SERVIDORES PUƵ BLICOS. 
 
5. COƵ DIGO DE EƵ TICA DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO (RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 261/2023). 
 
6. ATUAÇAǂ O EXTRAJUDICIAL DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 174/2017 
(INSTAURAÇAǂ O E A TRAMITAÇAǂ O DA NOTIƵCIA DE FATO E DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO). RESOLUÇAǂ O CSMPDFT Nº 78/2007 (REGULAMENTA A INSTAURAÇAǂ O 
E TRAMITAÇAǂ O DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO). RESOLUÇAǂ O CSMPDFT Nº 
297/2022 (NOTIƵCIA DE FATO CRIMINAL NO MPDFT). RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 23/2007 
(INSTAURAÇAǂ O E TRAMITAÇAǂ O DO INQUEƵ RITO CIVIL). RESOLUÇAǂ O CSMPDFT Nº 66/2005 
(REGULAMENTA O INQUEƵ RITO CIVIL, O PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇAǂ O PRELIMINAR, 
AS AUDIEƹ NCIAS PUƵ BLICAS PROMOVIDAS PELO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO E A EXPEDIÇAǂ O DE 
RECOMENDAÇOǂ ES). RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 181/2017 (PROCEDIMENTO INVESTIGATOƵ RIO 
CRIMINAL A CARGO DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO). RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 164/2017 
(EXPEDIÇAǂ O DE RECOMENDAÇOǂ ES). RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 179/2017 (COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA). RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 82/2012 (AUDIEƹ NCIAS PUƵ BLICAS NO 
Aƹ MBITO DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO). RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 306/2025 (ACORDO DE NAǂ O 
PERSECUÇAǂ O CIVIL). RESOLUÇAǂ O CSMPDFT Nº 281/2021 (ACORDO DE NAǂ O PERSECUÇAǂ O 
CIƵVEL – ANPC ACERCA DE ILIƵCITOS DEFINIDOS COMO IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NO 
MPDFT). 
 
7. CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL. RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 310/2025 
(INVESTIGAÇAǂ O DE MORTE, VIOLEƹ NCIA SEXUAL, TORTURA, DESAPARECIMENTO FORÇADO 
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DE PESSOAS E OUTROS CRIMES OCORRIDOS EM DECORREƹ NCIA OU NO CONTEXTO DE 
INTERVENÇOǂ ES DOS OƵ RGAǂ OS DE SEGURANÇA PUƵ BLICA). RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 279/2023 
(ATRIBUIÇOǂ ES DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NO EXERCIƵCIO DO CONTROLE EXTERNO DA 
ATIVIDADE POLICIAL). RESOLUÇAǂ O CSMPDFT Nº 334/2025 (CONTROLE EXTERNO DA 
ATIVIDADE POLICIAL, INVESTIGAÇAǂ O CRIMINAL, FISCALIZAÇAǂ O DA EXECUÇAǂ O PENAL E 
DO CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS NO Aƹ MBITO DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO 
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITOƵ RIOS). 
 
8. CONFLITO DE ATRIBUIÇOǂ ES ENTRE OƵ RGAǂ OS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. LITISCONSOƵ RCIO 
ENTRE MINISTEƵ RIOS PUƵ BLICOS. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇAǂ O DOS MEMBROS DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO BRASILEIRO. INVESTIGAÇOǂ ES CRIMINAIS CONTRA MEMBRO DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO DA UNIAǂ O. HABEAS CORPUS CONTRA ATOS DE MEMBROS DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATOS DE MEMBROS DO 
MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. 
 
9. PODER DE INVESTIGAÇAǂ O CRIMINAL DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. NATUREZA JURIƵDICA DA 
ATUAÇAǂ O DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NO PROCESSO PENAL EM PRIMEIRO E EM SEGUNDO 
GRAU. ATUAÇAǂ O DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO NO PROCESSO CIVIL. MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO 
COMO AUTOR. MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO COMO FISCAL DA ORDEM JURIƵDICA. INTERVENÇAǂ O 
PELA NATUREZA DA LIDE OU PELA QUALIDADE DA PARTE. VINCULAÇAǂ O DE INTERESSE E 
NATUREZA JURIƵDICA DA INTERVENÇAǂ O PELA QUALIDADE DA PARTE. 
 
10. RESPONSABILIDADE CIVIL DOS MEMBROS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. LITIGAƹ NCIA DE 
MAƵ -FEƵ  E MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO. RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 309/2025 (ATRIBUIÇOǂ ES DAS 
OUVIDORIAS-GERAIS DOS MINISTEƵ RIOS PUƵ BLICOS DOS ESTADOS E DA UNIAǂ O). 
RESOLUÇAǂ O CNMP Nº 205/2019 (POLIƵTICA NACIONAL DE ATENDIMENTO AO PUƵ BLICO NO 
Aƹ MBITO DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO). PRINCIƵPIO DO PROMOTOR NATURAL. DESIGNAÇAǂ O DE 
MEMBROS DO MINISTEƵ RIO PUƵ BLICO PARA OFICIAR EM FEITO DETERMINADO (ART. 24 DA 
LEI Nº 8.625/1993). 


